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CARTA DA DIRETORIA



Carta da diretoria

Caros(as) amigos(as), parceiros(as) e financiadores(as),

É com grande alegria que apresentamos o relatório anual de 2015 da Conectas Direitos Humanos, que descreve os 
principais desafios e conquistas da organização durante o ano.

O ano de 2015 foi de grandes avanços para Conectas, embora marcado por um contexto extremamente desafiador 
no âmbito nacional e internacional. No Brasil, a crise econômica e política deu origem a uma série de retrocessos em 
direitos humanos. No nível internacional, a crise migratória na Europa e outras crises humanitárias em todo o mundo 
apresentaram novos desafios à organização. Para enfrentar essas realidades, Conectas adaptou suas estratégias e 
estabeleceu novas parcerias com indivíduos, organizações e movimentos sociais.

Um importante marco para a organização em 2015 foi a chegada de sua nova diretora executiva, Jessica Morris. Com 
sua grande experiência e profundo comprometimento com os direitos humanos, Jessica tem trazido um novo olhar 
para Conectas, levando-a a um novo nível de profissionalização e impacto.

Para além dos desafios, o ano de 2015 foi repleto de conquistas. Destacam-se a realização da 14ª edição do Colóquio 
Internacional de Direitos Humanos, o lançamento do novo site da Revista Sur e a visita ao Brasil do relator especial da 
ONU contra a tortura, como resultado de denúncias que Conectas e parceiros enviaram ao especialista..

Este trabalho, no entanto, não teria sido possível sem o apoio da enorme rede de voluntários, parceiros e colaborado-
res que nos apoiam em cada iniciativa. Aproveitamos esta oportunidade para agradecer aos nossos financiadores: 
Fundação Channel; Fundação Ford; Centro de Pesquisas para o Desenvolvimento Internacional (IDRC na sigla em 
inglês); Instituto Betty e Jacob Lafer; Fundação Oak; Fundações Open Society; Sigrid Rausing Trust; Agência Sueca de 
Cooperação para o Desenvolvimento Internacional (SIDA) e União Europeia, por acreditarem e investirem em nosso 
trabalho.

Por fim, como diretoria não poderíamos deixar de reconhecer o trabalho e dedicação da incrível equipe Conectas, gra-
ças à qual nosso trabalho de fato traz mudanças e faz avançar os direitos no Sul Global.

Temos consciência de que os desafios no campo dos direitos humanos são muitos, porém nos sentimos preparados 
para enfrentá-los. Nossos valores e determinação em contribuir para um mundo mais justo, nossa habilidade de co-
nectar diferentes pessoas, de inovar e constantemente nos reinventar, continuarão a orientar nossas ações em prol 
dos direitos humanos no Brasil e no mundo.

Nossos mais sinceros cumprimentos,

Jessica Morris, Juana Kweitel e Marcos Fuchs

http://sur.conectas.org/
http://www.channelfoundation.org/
http://www.fordfoundation.org/
https://www.idrc.ca/en
http://oakfnd.org/
http://www.opensocietyfoundations.org/
https://www.sigrid-rausing-trust.org/
http://www.sida.se/English/
http://www.sida.se/English/
http://europa.eu/


ATUAÇÃO NACIONAL



Defesa de pessoas atingidas por violações 
de direitos humanos e ambientais

Em 2015, a Conectas empregou diversas estratégias para expor as numerosas violações de direitos humanos causadas 
pelo rompimento da barragem de resíduos de Fundão, na cidade de Mariana-MG. A barragem era operada pela mineradora 
Samarco, empresa controlada pela Vale e pela anglo-australiana BHP Billiton, e o seu rompimento causou o despejo de 50 
milhões de toneladas de rejeitos de minério de ferro, com presença de outros metais pesados, no rio Doce.

A Conectas esteve presente nas reuniões do GT com a sociedade civil em São Paulo, Belo Horizonte e Mariana. O GT passou 
ainda por Brasília, Rio de Janeiro, Belém e Altamira. Segundo o GT, o Estado brasileiro estaria sendo omisso em orientar as 
empresas sobre as ações que elas devem realizar para aderirem aos Princípios Orientadores da ONU sobre Empresas e 
Direitos Humanos, bem como não tem sido capaz de criar um arcabouço jurídico e políticas públicas que garantam que as 
empresas sejam responsabilizadas por condutas contrárias aos direitos humanos. Clique aqui para ler a declaração do GT 
ao final da visita.

CATÁSTROFE EM MARIANA

SAIBA MAIS SOBRE A VISITA DO GT DE EMPRESAS E DIREITOS HUMANOS DA ONU AO BRASIL

Além de dar apoio às organizações da região no trâmite da denúncia, 
por meio de articulação em Genebra, a Conectas contribuiu para que 
dois relatores da ONU (Relatores sobre Resíduos Tóxicos e Direitos 
Humanos e Meio Ambiente) emitissem pronunciamento denunciando 
o catastrófico colapso das barragens de resíduos em Mariana. Mais 
informações sobre o pronunciamento aqui.

Em parceria com outras organizações, a Conectas pediu ao Grupo de 
Trabalho de Empresas e Direitos Humanos da ONU (“GT”) – que visitou 
o Brasil em dezembro de 2015 – para dar atenção prioritária ao desas-
tre de Mariana. Destacando o rompimento da barragem como uma 
das maiores tragédias socioambientais da história do Brasil, as organi-
zações alertaram para a ameaça crescente às populações vivendo no 
entorno dos grandes projetos de mineração devido ao enfraquecimen-
to dos licenciamentos ambientais

“São incalculáveis as violações de direitos humanos resultantes 
do rompimento da barragem, principalmente violações ao direito à 
moradia, saúde, acesso à água e à informação. Essa catástrofe poderia 
ter sido prevenida ou minimizada com regras rígidas de licenciamento, 
fiscalização e um plano de contingência adequado”, 
diz Juana Kweitel, diretora de programas da Conectas.

Mais informações aqui.

Rogério Alves/TV Senado

http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Conectas_Princ%C3%ADpiosOrientadoresRuggie_mar2012(1)(2).pdf
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Conectas_Princ%C3%ADpiosOrientadoresRuggie_mar2012(1)(2).pdf
http://www.ohchr.org/Documents/Issues/Business/WG_Visits/20151215_EOM_statement_Brazil_portuguese.pdf
http://www.conectas.org/pt/acoes/empresas-e-direitos-humanos/noticia/40456-onu-sobre-mariana-%E2%80%9Ccatastrofico%E2%80%9D
http://www.conectas.org/pt/acoes/empresas-e-direitos-humanos/noticia/40487-onu-no-brasil-negocios-como-de-costume


O PORTO DE SUAPE E AS VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS NA REGIÃO

CONECTAS DENUNCIA ELIMINAÇÃO DA LISTA SUJA 

Para mais informações clique aqui.
Repórter Brasil/2013

A missão ao Brasil incluiu visitas in loco a projetos com registro de 
graves violações de direitos humanos por empresas, como a Usina 
Hidrelétrica de Belo Monte, a Vila Olímpica no Rio de Janeiro, além 
da cidade de Mariana. A visita aos locais das violações foi uma das 
principais demandas de 21 entidades da sociedade civil, incluindo a 
Conectas. Para mais informações clique aqui.

Em 2015, a Conectas apoiou o Fórum Suape e comunidades locais na identificação de mecanismos para reparações de 
violações de direitos humanos resultantes da construção do Complexo Industrial Portuário de Suape (CIPS), em Pernambu-
co. No mesmo ano, a Conectas e organizações parceiras fizeram denúncia simultânea ao PCN Brasileiro (Ponto de Contato 
Nacional para as Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais) e ao PCN na Holanda, onde fica a sede de uma das 
empresas prestadoras de serviços do CIPS e a agência de crédito à exportação que garantiu parte dos investimentos, sobre 
as violações de direitos humanos ocorridas na região. Em 2016, a Conectas continuará atuando pela resolução do caso e 
reparação das vítimas.

Em março de 2015, a suspensão da chamada ‘lista suja’ do trabalho 
escravo pelo STF, foi alvo de denúncia no Conselho de Direitos Huma-
nos da ONU, em Genebra. A portaria que foi suspensa pelo STF servia 
de base para que bancos públicos e empresas privadas suspendes-
sem ou barrassem a concessão de financiamentos, bem como a proi-
bição de subsídio público e incentivos fiscais para empresas flagradas 
utilizando mão de obra análoga à de escravidão. Em pronunciamento 
oral durante a 28a sessão do Conselho, as organizações Conectas 
e Repórter Brasil sustentaram que o fim da lista cria um vácuo nor-
mativo, permitindo que cerca de 600 empresas e pessoas continuem 
explorando trabalhadores com recursos públicos.

http://www.conectas.org/pt/acoes/empresas-e-direitos-humanos/noticia/30810-retrocesso-no-combate-ao-trabalho-escravo
http://www.conectas.org/pt/acoes/empresas-e-direitos-humanos/noticia/40487-onu-no-brasil-negocios-como-de-costume
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Conectas_RB_Statement%20Lista%20Suja%20-%2013_03.pdf
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Conectas_RB_Statement%20Lista%20Suja%20-%2013_03.pdf
http://reporterbrasil.org.br/


Pelo Fim da Revista Vexatória

No aniversário de um ano da campanha “Pelo Fim da Revista Vexatória”, a Conectas lançou um mapa, mostrando os avan-
ços e retrocessos para a proibição dessa prática em estados e municípios do País. Confira abaixo:

LEI QUE PROÍBE A REVISTA VEXATÓRIA NO BRASIL

MAPA DA REVISTA

O relator da ONU para Tortura, Juán Mendez, alertou para o fato da revista ve-
xatória se caracterizar como uma prática “humilhante e degradante” ou até mes-
mo como “tortura, quando conduzida com uso de violência”.

Para participar da campanha “Pelo Fim da Revista Vexatória”, lançada 
pela Rede Justiça Criminal – da qual  a Conectas faz parte, acesse em  
www.fimdarevistavexatoria.org.br. 

O projeto de lei que visa acabar com a revista vexatória nos presídios de todo o 
país tramitava rápido após sua aprovação por unanimidade no Senado. Porém 
ficou parado por mais de um ano nas mãos do deputado federal João Campos 
(PSDB-GO), relator do projeto na Câmara dos Deputados. Em novembro, Cam-
pos afirmou em audiência na Comissão de Segurança Pública da Câmara que 
apoiava a proposta e deveria colocá-la em votação antes do recesso legislativo. 
No entanto, essa promessa não se cumpriu. Em 2016, a Conectas continuará 
pressionando por maior celeridade na tramitação.

Considerada humilhante e ineficaz, a revista vexatória afeta milhões de familiares de pessoas presas, que ao visitarem 
seus parentes nos presídios são obrigados a tirar a roupa, agachar repetidas vezes sobre um espelho e a passar por inspe-
ção anal e vaginal.

http://www.fimdarevistavexatoria.org.br/
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/22123-aprovado-por-unanimidade


Por uma nova política de drogas

Representando a Conectas, o ITTC (Instituto Terra, Trabalho e Cidadania), a Pastoral Carcerária e o Instituto Sou da Paz, 
Rafael Custódio, coordenador do Programa de Justiça da Conectas, fez sustentação oral durante o julgamento do caso no 
STF. As entidades são autoras de amicus curiae no processo, apresentado em 2012 reforçando a tese da DPSP sobre a 
inconstitucionalidade do artigo 28 da lei de drogas. Veja a íntegra da sustentação oral de Rafael Custódio:

CASO NO STF

Em 2015, o STF deu início ao julgamento do recurso extraordiná-
rio 635.659, que questiona a constitucionalidade da criminalização 
do consumo pessoal de entorpecentes não autorizados. Levado 
à Corte pela Defensoria Pública de São Paulo (DPSP), o caso tem 
potencial de provocar a descriminalização do uso de substâncias 
consideradas ilícitas.

O primeiro e talvez principal impacto da descriminalização será a 
redução do encarceramento de jovens negros e pobres das perife-
rias. Leia mais aqui.

Hoje, o porte de entorpecentes é crime, ainda que os usuários não sejam 
punidos com prisão. A diferenciação entre usuário e traficante fica a cargo 
da polícia, que muitas vezes opera sob critérios subjetivos e discriminatórios, 
como cor da pele e classe social. É fato de que a lei de drogas atual tem opera-
do como um mecanismo de criminalização da pobreza, com impactos graves 
no sistema prisional.

http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Amicus%20-%20lei%20drogas%20-%20Final.pdf
http://www.conectas.org/pt/acoes/stf-em-foco/noticia/8486-re-635659-descriminalizacao-do-uso-de-drogas
http://www.conectas.org/pt/acoes/stf-em-foco/noticia/8486-re-635659-descriminalizacao-do-uso-de-drogas
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40243-julgando-a-liberdade


O julgamento do caso no STF foi interrompido em 20 de agosto depois de pedido de vista do ministro Edson Fachin. Antes 
de ser interrompido, o recurso extraordinário recebeu voto favorável de Gilmar Mendes, relator do processo. Mendes citou 
várias pesquisas sobre o tema, inclusive as indicadas e analisadas no amicus curiae apresentado pela Conectas e parcei-
ros. Leia aqui a íntegra do voto de Gilmar Mendes e para mais informações clique aqui.

O julgamento foi retomado em setembro, quando recebeu os votos dos ministros Luiz Edson Fachin e Luís Roberto Barro-
so, ambos a favor da descriminalização do porte de maconha, exclusivamente, para consumo pessoal. O julgamento foi 
então interrompido novamente, por um pedido de vista do ministro Teori Zavascki. No momento não há previsão para sua 
retomada. Faltam ainda os votos de oito ministros para uma decisão final.

http://www.conectas.org/pt/acoes/stf-em-foco/noticia/8486-re-635659-descriminalizacao-do-uso-de-drogas
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Amicus%20-%20lei%20drogas%20-%20Final.pdf
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Voto%20Gilmar%20RE635659.pdf
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40286-primeiro-passo


Sistema Prisional

O encarceramento de mulheres foi tema de seminário promovido pela Conectas em parceria com o ITTC (Instituto Terra 
Trabalho e Cidadania), Pastoral Carcerária e o Grupo de Estudos e Trabalho Mulheres Encarceradas.

O “Seminário Latino-americano da Mulher em Situação de Cárcere” abordou os problemas específicos que enfrentam as 
presas, como saúde e maternidade, além de propostas para reduzir o número de detentas no país e o impacto da política 
de drogas sobre o crescimento da população carcerária feminina. Grandes especialistas latino-americanas do tema, como 
pesquisadoras e juristas, além de representantes da sociedade civil – todas mulheres – conduziram as mesas e os debates.

COMPLEXO PENITENCIÁRIO DE PEDRINHAS

MULHERES ENCARCERADAS

Frente às graves violações de direitos humanos cometidas no Complexo 
Penitenciário de Pedrinhas, Conectas e a Sociedade Maranhense de Direitos 
Humanos tornaram-se co-peticionárias em uma denúncia na Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados americanos 
(OEA).

Em 2015, em resposta a pedido da Corte, o governo brasileiro apresentou 
dois informes à CIDH, expondo sua versão da realidade vivida pelos presos 
no complexo prisional. Em ambas oportunidades, a Conectas e demais enti-
dades envolvidas denunciaram os lapsos de informação e os erros de avaliação no documento elaborado pelo governo, que 
ocultaram o agravamento das violações no presídio. Para mais informações clique aqui.

Durante o ano, a Conectas realizou duas visitas a Pedrinhas. A realidade encontrada mostrou um número extraordinário de 
violações de direitos humanos. Problemas para fornecer saneamento básico, saúde, nutrição e condições de infraestrutura 
são apenas alguns deles. Homens são mantidos em celas superlotadas, privados de luz, banho ou camas. O confronto entre 
facções opostas, que foi responsável por 63 mortes em 2013, está parcialmente controlado. No entanto, as condições extre-
mamente insalubres enfrentadas pelos presos exigem uma resposta muito melhor do estado.

http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40469-seminario-mulheres-encarceradas
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/34896-pedrinhas-o-que-o-brasil-nao-respondeu


PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL QUE REDUZ A MAIORIDADE PENAL DE 18 PARA 16 ANOS (PEC 171/1993).

Em agosto, a emenda que reduz a maioridade penal de 18 para 16 anos foi apro-
vada em dois turnos na Câmara dos Deputados e seguiu para o Senado, onde 
ainda não foi votada. Durante vários meses, Conectas mobilizou iniciativas com 
parceiros para tentar influenciar o Congresso e utilizou todas as suas estratégias 
de comunicação para engajar pessoas contra a aprovação dessa emenda.

Confira algumas dessas ações abaixo:

• Conectas mapeou as posições de todos os congressistas com relação à 
emenda e realizou um forte trabalho de advocacy para informá-los sobre 
seus malefícios eMaioridade penal_01720m caso de aprovação.

• Para esclarecer por que a Redução da Maioridade Penal não funciona, a 
Conectas publicou em seu site um breve dossiê explicativo indicando 5 mitos 
e dados sobre o tema.

• Em abril, a Conectas e parceiros promoveram um evento contra a redu-
ção da maioridade penal, na Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo. Mais de mil pessoas se reuniram para ver e ouvir as intervenções de ex-ministros, lideranças sociais, acadêmicos, 
juristas e defensores de direitos humanos contrários a proposta. Para mais informações clique aqui.

Assista abaixo a videorreportagem sobre o evento:

• Em pronunciamento oral na 29ª sessão do Conselho de Direitos Humanos da ONU, a Rede Justiça Criminal, da qual a Co-
nectas faz parte, condenou a redução da maioridade penal. Para assistir o pronunciamento na ONU, clique aqui. Para mais 
informações, clique aqui.

• Em junho de 2015, Conectas e Anistia Internacional dos EUA publicaram um comunicado em conjunto criticando a emenda. 
Para mais informações clique aqui, e para ler o comunicado na íntegra clique aqui.

Em 2016, Conectas continuará trabalhando para que o projeto de lei não seja aprovado pelo Senado.

Agência Câmara

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=14493
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/30830-reducao-da-maioridade-penal-nao-funciona
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/34895-todos-contra-a-reducao
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Oral%20statement_maioridade%20penal_2015%20ENG.pdf
https://link.brightcove.com/services/player/bcpid1722935254001/?bctid=4320814840001&autoStart=false&secureConnections=true&width=680&height=420
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40196-termina-a-29a-sessao-do-conselho-de-direitos-humanos-da-onu
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40127-repudio-global
http://www.amnestyusa.org/news/press-releases/amnesty-international-usa-and-conectas-direitos-humanos-urge-brazilian-congress-not-to-lower-age-of


Combate e prevenção à tortura

O ESTADO DA DOR

AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA EM SÃO PAULO

RELATOR DA ONU CONTRA A TORTURA VISITA O BRASIL

Em 2015, Conectas, IBCCrim (Instituto Brasileiro de Ciências Criminais), NEV  
(Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo), Pastoral Car-
cerária e Acat-Brasil publicaram a pesquisa “Julgando a Tortura: Análise de 
jurisprudência nos Tribunais de Justiça do Brasil (2015-2010)”. O estudo con-
cluiu que agentes públicos envolvidos em casos de tortura têm mais chan-
ces de serem absolvidos em segunda instância do que atores privados. Os 
funcionários do Estado condenados em primeira instância foram absolvidos 
em 19% dos casos. Entre agentes privados, o índice é de 10%. A íntegra da 
pesquisa pode ser acessada aqui.

Em janeiro foram implementadas as audiências de custódia em São Paulo. 
Esse instrumento garante à pessoa presa em flagrante o direito a uma audiên-
cia com um juiz dentro das primeiras 24 horas após sua apreensão.

Durante o ano, Conectas monitorou centenas de audiências de custódia reali-
zadas no Fórum Criminal da Barra Funda, em São Paulo. Ao final das ativida-
des de monitoramento, o número de audiências onde se identificou indícios 
de atos de tortura totalizou 310. Além disso verificou-se diversas falhas nos 
serviços prestados pela Defensoria Pública, em detrimento do direito do acu-
sado a uma defesa de qualidade, e na atuação do Ministério Público, que não 
cumpre devidamente seu papel de controlador externo das forças policiais.

O relator especial da ONU contra a tortura, Juan Méndez, realizou visita ao 
Brasil em agosto de 2015 para inspecionar a ocorrência da prática de tortura 
em locais de privação de liberdade. A missão derivou de denúncia feita por 
Conectas, Justiça Global e Sociedade Maranhense de Direitos Humanos no 
Conselho de Direitos Humanos sobre as violações ocorridas no presídio de 
Pedrinhas, no Maranhão.

Gil Ferreira/Agência CNJ

http://www.ibccrim.org.br/
http://nevusp.org/
http://carceraria.org.br/
http://carceraria.org.br/
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Julgando%20a%20tortura.pdf
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/14991-denuncia-na-onu
http://www.conectas.org/
http://www.global.org.br/
https://smdhvida.wordpress.com/
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/12757-pedrinhas-organizacoes-enviam-novo-dossie-a-oea
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/12757-pedrinhas-organizacoes-enviam-novo-dossie-a-oea


COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE

Em março de 2015, Conectas e organizações parceiras cobraram o Estado 
brasileiro perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 
da Organização dos Estados Americanos (OEA) para que as recomendações 
contidas no relatório final da Comissão Nacional da Verdade (CNV) fossem 
implementadas de forma consistente. O relatório da CNV é o mais importan-
te documento já produzido no Brasil sobre as violações de direitos humanos 
ocorridas no país entre 1946 e 1988, o que inclui o período da Ditadura Militar. 
Para mais informações clique aqui.

Em seu conjunto, as recomendações feitas pela CNV tentam abrir caminho 
para mudanças institucionais que possam fortalecer o respeito pelos direitos 
humanos. Entre elas estão as sugestões feitas pela Conectas aos comissio-
nados através do mecanismo aberto para a participação cidadã na elabora-
ção das recomendações. Para mais informações clique aqui.

Leia aqui artigo sobre o papel da sociedade civil e da CIDH no trabalho de mo-
nitoramento e implementação das recomendações da CNV.

Em outubro, Conectas participou como co-peticionária em audiência temática 
na Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). Embora reconhe-
cendo o avanço que o mecanismo representa, a Conectas enfatizou que as 
audiências de custódia terão um caráter unicamente simbólico caso não sir-
vam para de fato investigar a prática de tortura e proporcionar a aplicação de 
penas alternativas ao encarceramento. Para mais informações clique aqui e 
para assistir ao pronunciamento completo da Conectas na CIDH clique aqui.

Daniel Cima/CIDH

http://www.cnv.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=571
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/30829-comissao-nacional-da-verdade-na-oea
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/RECOMENDA%C3%87%C3%95ES%20DA%20CONECTAS%20PARA%20A%20COMISS%C3%83O%20NACIONAL%20DA%20VERDADE.pdf
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/26595-um-passo-historico
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/34863-relatorio-final-da-comissao-nacional-da-verdade-e-agora-brasil
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40372-falha-grave
https://www.youtube.com/watch?v=ysDwTVOaY5o&feature=youtu.be


Instituições do sistema de justiça 
mais transparentes e democráticas

DESIGUALDADE RACIAL NAS INSTITUIÇÕES DO SISTEMA DE JUSTIÇA BRASILEIRO

CRIAÇÃO DO GRUPO DE TRABALHO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (DPSP)

CRIAÇÃO DO GRUPO DE TRABALHO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (DPSP)

Em 2015, a Conectas divulgou um dossiê  expondo a desigualdade racial latente nas cadeiras ocupadas nas principais insti-
tuições do sistema de justiça do Brasil. O documento compila dados sobre a composição racial desses órgãos e se apoia no 
Censo do Poder Judiciário, publicado pelo CNJ em junho de 2014. O levantamento destaca que apenas 1,4 % dos juízes se 
autodeclaram pretos e 14,2%, pardos. Ainda segundo o censo, 64,1% dos juízes brasileiros são homens.

Leia aqui artigo sobre ações afirmativas em instituições do Sistema de Justiça brasileiro.

No início do segundo semestre de 2015, foi criado o grupo de trabalho da 
DPSP para monitorar convênios celebrados entre essa instituição, a Ordem 
dos Advogados do Brasil de São Paulo (OAB-SP) e a Fundação Professor Dou-
tor Manoel Pedro Pimentel (FUNAP). A criação do grupo foi uma importante 
vitória para a Conectas e parceiros que há muito pressionavam para que esse 
grupo fosse criado. Durante o primeiro semestre de 2016, o grupo irá estabe-
lecer o cronograma das atividades de monitoramento. A Conectas continuará 
acompanhando de perto o funcionamento desse novo mecanismo.

Em setembro de 2014 o juiz Roberto Corciolifoi arbitrariamente removido da 
14ª Vara Criminal por emitir sentenças mais favoráveis à liberdade do que 
à prisão – o que desagradou o Ministério Público e a cúpula do Judiciário 
paulista. Segundo promotores, o perfil “garantista” do juiz – mais sensibilizado 
com as garantias processuais e constitucionais dos réus cujos processos era 
o responsável – deveria ser objeto de repulsa. O magistrado denunciou o seu 
afastamento ao CNJ (Conselho Nacional de Justiça), que lhe deu razão, mas 
o Tribunal paulista recorreu ao STF (Supremo Tribunal Federal) e uma liminar 
dada pela Ministra Rosa Weber suspendeu os efeitos da decisão do Conse-
lho, e agora o caso aguardao julgamento definitivo.

http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40020-dossie-desigualdade-no-sistema-de-justica
http://www.cnj.jus.br/images/dpj/CensoJudiciario.final.pdf


PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO DEBATE CONSTITUCIONAL

STF EM FOCO

Este episódio levou a Conectas a apresentar amicus curiae ao STF em maio de 2015 contestando os argumentos do Tribunal. 
Em junho, o afastamento de Corcioli foi denunciado pela Conectas na 29ª sessão do Conselho de Direitos Humanos da ONU, 
em Genebra. Para mais informações clique aqui e aqui.

Leia aqui artigo sobre como o controle ideológico dos juízes afeta a independência do Judiciário

Desde sua criação, a Conectas trabalha para diminuir a distância entre a so-
ciedade civil e as decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) em matéria 
de direitos humanos. Nesse sentido, o amicus curiae é um importante ins-
trumento jurídico para levar até os ministros da Suprema Corte opiniões e 
pareceres da sociedade civil em relação a temas de direitos humanos. A 
Conectas é atualmente a organização com maior incidência no STF através 
dessa importante ferramenta de participação social. No total a organização já 
protocolou cerca de 50 amicus curiae no STF.

ADI 4966 – Casamento Homoafetivo

A ação, proposta pelo PSC (Partido Social Cristão), busca a declaração de inconstitucionalidade da Resolução 175 do CNJ, 
que permite a conversão de união estável em casamento entre pessoas do mesmo sexo. A Conectas Direitos Humanos e a 
SBDP (Sociedade Brasileira de Direito Público) apresentaram amicus curiae contrário à ação, manifestando-se favoravelmen-
te à garantia dos direitos fundamentais dos casais homossexuais, ressaltando o papel protagonista do Judiciário na concre-
tização dos direitos da população LGBT. Mais informações aqui.

ADI 5070 – Super “VECs”

A ação, proposta pelo Procurador-Geral da República, procura declarar a inconstitucionalidade da lei 1208/2013 e da Resolu-
ção 617/2013, que acabam com as Varas de Execução Criminal e criam departamentos que centralizam os juízes da execu-
ção penal em apenas dez centrais no Estado de São Paulo, as chamadas “Super VECs”. A Conectas e a Pastoral Carcerária 
apresentaram amicus curiae favorável à ação, defendendo a proximidade entre os juízes e os presídios como forma de evitar 
a incidência de violações de direitos humanos. Para mais informações clique aqui.

http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Amicus_MS33078_Conectas_15_05_2015(1).pdf
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40196-termina-a-29a-sessao-do-conselho-de-direitos-humanos-da-onu
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40097-o-controle-indevido-de-magistrados
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40019-punicao-inconstitucional
http://www.conectas.org/pt/acoes/stf-em-foco/noticia/27669-adi-4966-casamento-homoafetivo
http://www.conectas.org/pt/acoes/stf-em-foco/noticia/27675-adi-5070-super-vecs


STF julga proposta de Súmula Vinculante que prevê progressão de pena

A Proposta de Súmula Vinculante 57 (PSV57) propõe que, na ausência de local adequado para a execução da pena, a pessoa 
deve seguir seu cumprimento em regime prisional mais benéfico. Mais informações aqui.

Assista a sustentação oral de Marcos Fuchs, diretor adjunto da Conectas, no STF sobre o tema:

http://www.conectas.org/pt/acoes/stf-em-foco/noticia/8487-psv-57-%E2%80%93-cumprimento-de-pena-em-regime-mais-benefico
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/30804-corrigindo-injusticas


Financiamento do desenvolvimento

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES)

TIPNIS: BNDES foi omisso em verificar ilegalidades de projeto de rodovia boliviana

Em novembro de 2015, a Conectas e outras organizações lançaram a obra “Polí-
tica Socioambiental do BNDES: Presente e Futuro”, que traz diversas análises so-
bre a aplicação prática da Política Socioambiental (PRSA) do BNDES em projetos 
como Belo Monte e recomendações para seu aperfeiçoamento. Ademais, no 4º 
Fórum Anual de Empresas e Direitos Humanos, realizado em novembro na sede 
da ONU em Genebra, a Conectas apresentou um painel sobre financiamento do 
desenvolvimento e direitos humanos, onde ressaltou a necessidade de maior 
transparência acerca das informações que o BNDES produz quanto à avaliação 
prévia de impactos socioambientais, com foco nos investimentos internacionais.

Em 2015, a Conectas e outras duas organizações, Global Witness (Reino 
Unido) e CEDLA (Bolívia), ingressaram com uma queixa junto à Ouvidoria 
do BNDES com o objetivo de expor as ilegalidades e as violações à Política 
Socioambiental do próprio BNDES e às legislações brasileira e boliviana na 
decisão do Banco de financiar dois trechos de uma rodovia na Bolívia.

Em 2011, o BNDES assinou um contrato de US$ 332 milhões para a cons-
trução de uma estrada que ameaçava cortar o parque “TIPNIS” (Terra Indí-
gena e Parque Nacional Isiboro-Secure), um território indígena protegido na 
Amazônia Boliviana.

Documentos obtidos pela Conectas por meio da Lei de Acesso à Informação, mostraram que, entre 2009 e 2011, o BNDES falhou 
em adotar ações frente a uma série de violações de direitos humanos cometidas em decorrência da construção da rodovia.

Após grandes protestos que solicitavam ao governo da Bolívia a proibição da construção da estrada no território, em 2012, o 
BNDES cancelou o contrato de financiamento para a rodovia. O Banco respondeu às críticas sobre sua participação dizendo 
que todos os requisitos ambientais legais haviam sido cumpridos e que ele tinha respeitado o “arcabouço jurídico estabele-
cido pelas autoridades bolivianas”. No entanto, os documentos obtidos pela Conectas e organizações parceiras mostram 
que todas as informações sobre as ilegalidades e violações de direitos humanos ocorridas estavam disponíveis ao Banco 
muito antes desse ter assinado o contrato de financiamento. Porém, tais ilegalidades não foram devidamente consideradas 
pela entidade em sua análise de risco socioambiental.

http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Miolo%20BNDES%20-%20v2%2018x24%20WEB.pdf
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Miolo%20BNDES%20-%20v2%2018x24%20WEB.pdf
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Conectas_GW_Cedla%20-%20Denuncia%20Ouvidoria%20BNDES%20-%20Villa%20Tunari-%20San%20Ignacio%20Moxos_20_10_2015.pdf
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Conectas_GW_Cedla%20-%20Denuncia%20Ouvidoria%20BNDES%20-%20Villa%20Tunari-%20San%20Ignacio%20Moxos_20_10_2015.pdf
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Resposta%20eSIC%203jun2015(1).pdf


PL DAS ESTATAIS EM TRAMITAÇÃO NO CONGRESSO NACIONAL

Desde o caso TIPNIS, o BNDES reformou sua Política Socioambiental, que agora contém requisitos mais claros sobre as 
informações que o Banco necessita antes que um investimento internacional seja feito, especialmente para obras de en-
genharia no exterior que usem serviços de empresas brasileiras. Porém, para a Conectas e para as demais organizações 
envolvidas no caso, essa Política ainda é insuficiente para garantir a proteção de comunidades locais contra violações de 
direitos humanos. Em 2016, a Conectas continuará atuando para que o BNDES adote uma política socioambiental mais 
protetiva dos direitos humanos.

O PLS 555/15 é uma nova lei para empresas públicas que está atualmente em discussão no Congresso brasileiro. A lei é 
parte de uma resposta aos escândalos de corrupção e má administração das empresas públicas no País. As empresas 
públicas são comumente financiadoras, planejadoras ou executoras das principais obras de infraestrutura com graves 
impactos sobre o meio ambiente e direitos humanos no Brasil.

Entre julho e agosto de 2015, quando foi montada a comissão mista no congresso encarregada de elaborar o antepro-
jeto de lei que resultou no PLS 555/15, a Conectas, em conjunto com outras organizações, propôs a parlamentares do 
Senado cinco emendas ao Projeto de Lei, as quais incluem questões como a necessidade de um relatório sobre direitos 
humanos e a realização de avaliação de impactos em direitos humanos. Em 2016, a Conectas continuará acompanhan-
do a tramitação do PLS 555/15 no Congresso Nacional e não medirá esforços para que medidas que protejam os direitos 
humanos sejam incorporadas.

BRASIL TOMA POSIÇÃO PREOCUPANTE SOBRE AS POLÍTICAS SOCIOAMBIENTAIS DO BANCO MUNDIAL

Desde 2012, o Banco Mundial está realizando um processo de revisão de 
suas políticas socioambientais. Em julho de 2014, o Banco apresentou uma 
primeira versão do documento, o qual avançou em alguns pontos, como as 
circunstâncias em que é necessário o Consentimento Livre, Prévio e Infor-
mado (CLPI) de povos indígenas sobre decisões que possam afetar suas 
vidas e seu território.

Após consultas realizadas pelo Banco no país com diferentes segmentos 
(setor público, privado e sociedade civil), o governo brasileiro manifestou 
um posicionamento restritivo sobre o alcance do CLPI. No documento en-

caminhado ao Banco Mundial, o governo brasileiro expressou sua contrariedade às ampliações sugeridas, sob o argumen-
to de que o CLPI é necessário apenas em limitadas circunstâncias.  Tal argumento, no entanto, não encontra respaldo nas 
principais normativas internacionais das quais o Brasil é signatário.

https://consultations.worldbank.org/pt/consultation/revisao-e-atualizacao-das-politicas-salvaguardas-do-banco-mundial
https://consultations.worldbank.org/pt/consultation/revisao-e-atualizacao-das-politicas-salvaguardas-do-banco-mundial
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/proposed_es_framework_first_draft_for_consultation_final_portuguese.pdf
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Posicao%20Gov%20Brasileiro.pdf


Em carta conjunta encaminhada à Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, Conectas e organiza-
ções parceiras ressaltaram que “a linguagem proposta pelo Banco Mundial confere um mínimo de proteção aos direitos 
humanos de povos indígenas e tradicionais no contexto de projetos de desenvolvimento, razão pela qual não deve ser en-
fraquecida”. Para mais informações clique aqui.

http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Carta_Governo_Brasileiro-Revisao_Salvaguardas_Banco_Mundial_Indigenas_29_04_2015.pdf
http://www.conectas.org/pt/acoes/empresas-e-direitos-humanos/noticia/34902-posicao-preocupante


ATUAÇÃO INTERNACIONAL



Direitos Humanos e Política Externa Brasileira

Conectas faz uso da Lei de Acesso à Informação (LAI) tanto com o objetivo de fortalecer o funcionamento democrático 
das instituições do Estado Brasileiro, quanto com a intensão de obter informações estratégicas em casos de violação de 
direitos humanos.

Caso Irã

Em 2015, a organização fez uso da LAI para ter acesso ao conteúdo de telegramas que determinaram a abstenção do Brasil 
na votação de uma resolução sobre violações dos direitos humanos no Irã, aprovada no Conselho de Direitos Humanos da 
ONU.

Desde 2011, o Brasil vinha apoiando resoluções do Conselho que 
condenavam as violações de direitos humanos no Irã. Portanto, a 
abstenção deste ano assinalou uma mudança de posição que pre-
cisava ser esclarecida. Conectas solicitou acesso a telegramas tro-
cados durante os dias que precederam os votos, entre a embaixada 
do Brasil em Teerã, o Ministério das Relações Exteriores (MRE) e a 
missão do Brasil na ONU. Os documentos divulgados mostraram 
que o Brasil concordou com um pedido feito por Mohammad-Javad 
Larijani, presidente do Conselho de Direitos Humanos do Irã, para 

POSIÇÕES DO BRASIL NA ONU

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E POLÍTICA EXTERNA

Trabalhando no âmbito do Comitê Brasileiro de Direitos Humanos e Po-
lítica Externa (CBDHPE), Conectas contribuiu para o estabelecimento de 
uma prática construtiva, que aumenta a transparência das decisões to-
madas pela delegação brasileira no Conselho de Direitos Humanos da 
ONU. A iniciativa consiste na realização de reuniões entre os integrantes 
do CBDHPE e o Ministério das Relações Exteriores, antes e depois de cada 
sessão do Conselho de Direitos Humanos da ONU. Essas reuniões têm se 

mostrado um importante mecanismo de prestação de contas, onde a agenda do Brasil para a próxima sessão do Conselho 
é discutida, e a atuação e decisões do País na sessão anterior são avaliadas. O uso de sistema de videoconferência ampliou 
as possibilidades de participação de atores da sociedade civil de diferentes cidades no Brasil.

A Conectas entende que, apesar de suas particularidades, a política externa brasileira é uma política pública e, como tal, 
deve responder a imperativos de controle democrático e social próprios de um Estado de Direito. Por essa razão, em 2015, 
a Conectas reforçou uma série de ações que contribuem para tornar a política externa mais transparente e participativa.

UN Photo

http://dhpoliticaexterna.org.br/?lang=en
http://dhpoliticaexterna.org.br/?page_id=76


que o País se abstivesse na votação da resolução do Conselho. O conteúdo da resolução deste ano foi muito semelhante 
ao que passou em 2014, quando o Brasil deu um voto de apoio.

Esse caso teve grande repercussão na mídia nacional. Para ler um dos artigos publicado sobre o tema, clique aqui.

http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2015/07/1653481-brasil-atendeu-a-um-pedido-do-ira-ao-se-abster-em-voto-na-onu.shtml


Política de Migrações no Brasil

Em junho, a Conectas e parceiros apresentaram pronunciamento oral, no Conselho de Direitos Humanos da ONU, denun-
ciando o Estatuto do Estrangeiro e a atuação da Polícia Federal no controle migratório.

Em julho, o projeto de lei do Senado 288/2013, que substitui o atual Estatuto do Estrangeiro, foi aprovado pela Comissão de 
Relações Exteriores e seguiu para tramitação na Câmara dos Deputados. Conectas atuou para que mudanças necessárias 
no texto fossem incluídas.

NOVA LEI DE MIGRAÇÕES

A chegada de migrantes tem aumentado nos últimos anos e as leis que re-
gem a migração permanecem defasadas. O Estatuto do Estrangeiro, que é 
resquício da ditadura militar, não reflete valores democráticos e precisa ser 
modificado.

Ao longo do ano, Conectas conduziu forte ação de incidência no legislativo 
brasileiro, trabalhando para conscientizar senadores e deputados sobre a 
importância da aprovação de uma nova Lei de Migrações, que abandone a 
perspectiva da segurança nacional e crie garantias para o tratamento iguali-
tário dos migrantes que entram no País.

Em fevereiro de 2015, a Conectas realizou mais uma edição do Diálogos Conectas Cultura com o tema “Como é ser mi-
grante no Brasil?”. Assista síntese do evento, que reuniu mais de 120 pessoas no auditório da Livraria Cultura, em São Paulo:

Em 2015, a Conectas atuou para garantir que o Brasil, como ator internacional, tenha uma política responsável de acolhi-
mento de migrantes. Durante o ano, a organização trabalhou para a reforma da legislação migratória do País, a qual data 
do período da ditadura militar.

http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/HRC29_migrantes_espanhol.pdf
http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/HRC/RegularSessions/Session29/Pages/29RegularSession.aspx
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/113700
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L6815.htm


Em agosto, Felipe González, relator sobre direitos dos migrantes 
da Organização dos Estados Americanos (OEA), veio ao Brasil, res-
pondendo a um convite feito pela Conectas. O relator participou de 
reuniões com organizações da sociedade civil e falou em seminário, 
organizado pela Conectas, sobre a necessidade de uma nova lei de 
imigração no Brasil.

Em 2016, a Conectas continuará atuando para que o projeto de lei 
seja aprovado no Congresso, incorporando modificações ainda ne-
cessárias a fim de garantir o respeito aos direitos dos migrantes que 
vivem no País.

REFUGIADOS SÍRIOS

Em 2015, o mundo testemunhou atônito o tratamento desumano dado aos migrantes na Europa que fogem da guerra na 
Síria e a trágicas consequências das políticas de fechamento de fronteiras. O Brasil tem adotado uma posição singular, de 
abertura do País aos refugiados sírios, por meio da concessão de vistos humanitários.

Em setembro, o decreto brasileiro que prevê visto humanitário à população síria estava em vias de expiração. A Conectas 
pressionou o governo a continuar essa política, pedindo pela renovação do decreto. No mesmo mês, o MJ aprovou a conti-
nuidade do visto humanitário aos sírios. Veja a seguir a entrevista de Camila Asano, coordenadora do Programa de Política 
Externa da Conectas, sobre o tema.

http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40244-migrar-e-um-direito
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Carta_Renova%C3%A7%C3%A3o_Res17_CONARE_SNJ-MJ_Sr%20Beto%20Vasconcelos.pdf


Novo Banco de Desenvolvimento: BRICS

Na véspera do lançamento do NBD (Novo Banco de Desenvol-
vimento), durante a 7ª Cúpula dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul), Conectas, organizações parceiras e movi-
mentos sociais reivindicaram que o novo Banco respeite quatro 
princípios básicos de desenvolvimento sustentável e direitos hu-
manos. Em carta enviada às autoridades dos cinco países, as en-
tidades ressaltaram que o NBD deve promover desenvolvimento 
para todos. Isso inclui o apoio financeiro a projetos acessíveis, 
inclusivos e participativos que respeitem as culturas locais e o 
meio ambiente. Além disso, as organizações demandaram que 
a instituição seja democrática e transparente, garantindo às co-
munidades impactadas pelos projetos financiados pelo banco, 
acesso à informação e capacidade para influenciar investimentos e decisões. Para mais informações, clique aqui.

Conectas e Rebrip (Rede Brasil pela Integração dos Povos) atuaram para que o NBD fosse objeto de debates públicos 
nas comissões do Congresso Nacional, por ocasião da tramitação do processo de ratificação do Acordo Constitutivo da 
instituição multilateral. As organizações enviaram cartas ao relator da matéria e ao presidente da Comissão de Relações 
Exteriores do Senado pedindo transparência no processo de aprovação do tratado.

http://ufa2015.com/
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/BRICS%20Carta%20Cupula%20-%20PT.pdf
http://www.conectas.org/pt/acoes/empresas-e-direitos-humanos/noticia/40152-4-principios-para-o-banco-dos-brics
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40047-sem-debate-publico
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40047-sem-debate-publico


Proteção e defesa dos DH

Em 2015, a Conectas continuou utilizando os fóruns internacionais, como o Con-
selho de Direitos Humanos da ONU (CDH) e a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH), para denunciar e expor violações cometidas no Brasil e em outros 
países emergentes. Alguns dos temas denunciados pela Conectas em fóruns interna-
cionais em 2015 foram: (i) o uso da tortura pelas forças policiais brasileiras e a falta de 
responsabilização dos funcionários públicos; (ii) a equivocada gestão pública da água 
que levou a uma crise em São Paulo; (iii) e a liminar emitida pelo STF que suspendeu 
a “lista suja” do trabalho escravo.

Para mais informações sobre a participação da Conectas nesses fóruns internacio-
nais, clique em:

REVISÃO PERIÓDICA UNIVERSAL MAIS EFETIVA

Em 2015, a Conectas estabeleceu parcerias com organizações de todo o mundo para pressionar o Brasil a fazer boas 
recomendações na Revisão Periódica Universal (RPU) dos países onde esses parceiros estão localizados. A RPU é um 
processo único que envolve a revisão dos registros de direitos humanos dos 193 países que compõe a ONU, uma vez 
a cada quatro anos e meio.

Pressionar a delegação do Brasil para fazer recomendações relevantes na RPU de outros países é uma ação muito 
importante. Para isso, a Conectas trabalha em parceria com organizações de outros países para elaborar propostas 
de recomendações que a delegação do Brasil na ONU deveria apresentar aos países revisados. A colaboração e o 
compartilhamento de conhecimentos entre organizações de direitos humanos de diferentes países possibilitam a 
elaboração de propostas mais assertivas e compatíveis com a realidade de cada país revisado.

No ano de 2015, a Conectas preparou propostas de recomendações para a revisão de três países, sempre em parceria 
com organizações locais: Estados Unidos e Croácia (22ª sessão) e Mianmar/Birmânia (23ª sessão).

28ª SESSÃO UNHRC 29ª SESSÃO UNHRC 156ª SESSÃO DA CIDH
Embora tenha liderado 
importantes iniciativas 
sobre drogas e 
privacidade, abstenções 
do Brasil em resoluções 
sobre Síria e Irã 
preocupam.

Mais informações aqui

Redução da maioridade 
penal, migrações e 
independência judicial 
marcam participação do 
Brasil na reunião.

Mais informações aqui

Revista Vexatória, 
Guantánamo e 
Audiências de Custódia 
são temas desta sessão.

Informações aqui, aqui e 

aqui.

http://www.conectas.org/pt/acoes/midia/noticia/32839-bbc-brasil-para-que-serve-a-lista-suja-do-trabalho-escravo
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/1-o-que-e-a-revisao-periodica-universal
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40451-mianmar-birmania-em-analise-na-onu
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/32830-termina-a-28a-sessao-do-conselho-de-direitos-humanos-da-onu
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40196-termina-a-29a-sessao-do-conselho-de-direitos-humanos-da-onu
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40388-a-humilhacao-persiste
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40380-estados-unidos-investigar-e-reparar
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40372-falha-grave


Para a sessão de revisão dos Estados Unidos, em Maio de 2015, Co-
nectas e ACLU (American Civil Liberties Union) enviaram um docu-
mento ao Ministério das Relações Exteriores do Brasil, com quatro 
recomendações que o Brasil deveria dirigir aos EUA. Duas dessas re-
comendações foram plenamente acatadas pela delegação brasileira. 
De acordo com estas recomendações, os Estados Unidos devem: (i) 
adotar políticas alternativas à detenção de imigrantes e (ii) lutar con-
tra o uso excessivo da força por parte da polícia e eliminar a discrimi-
nação racial. Para saber mais, clique aqui. 

VOTOS NA ONU – LANÇAMENTO BdONU

Fala-se cada vez mais sobre as posições de países emergentes 
diante de crises e temas internacionais de direitos humanos. Pouco 
se sabe, no entanto, sobre como esses países se comportam na 
prática. Com o objetivo de fornecer resposta a essa questão, a Co-
nectas lançou o BdONU, plataforma que registra os votos de Índia, 
Brasil e África do Sul nos dois principais órgãos de direitos huma-
nos da ONU – a Terceira Comissão da Assembleia Geral e o Con-
selho de Direitos Humanos – desde 2006. O objetivo da plataforma 
é sistematizar e visibilizar o comportamento internacional desses 
países, contribuindo para a análise sobre o papel dos mesmos na 
proteção de direitos no mundo.

Para acessar a plataforma clique aqui.

 Veja abaixo o tutorial para aprender a usar o BdONU:

https://www.aclu.org/
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/35923-estados-unidos-sob-exame-na-onu
http://www.conectas.org/analises
http://www.conectas.org/bdOnu


ELEIÇÕES NO GT DA ONU SOBRE EMPRESAS E DIREITOS HUMANOS

FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS

No início de 2015, Conectas, CELS (Centro de Estudos Legais e Sociais, Argentina) e Dejusticia (Colômbia) apresentaram 
uma carta recomendando critérios para a escolha do novo membro latino-americano do Grupo de Trabalho das Nações 
Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos (GT). As organizações salientaram a necessidade de assegurar a independên-
cia, imparcialidade e legitimidade do grupo e apresentaram algumas recomendações. Leia mais aqui. A Conectas também 
enviou perguntas para os três candidatos pré-selecionados, a fim de compreender suas posições sobre o tema.

O Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) passa 
por uma das maiores crises financeiras de sua história. Conec-
tas não poupou esforços em 2015 para denunciar essa situação 
e para pressionar o governo brasileiro a retomar suas contribui-
ções financeiras à Comissão e à Corte Interamericanas de Direi-
tos Humanos, da OEA (Organização dos Estados Americanos.

Conectas atuou para pautar a grande mídia sobre o assunto, ten-
do sido citada, por exemplo, pelo jornal Folha de São Paulo, no 
artigo “Brasil não contribui com comissão da OEA há cinco anos”.

Em maio de 2015, durante sabatina na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado, Guilherme Patriota, 
indicado naquele momento para o cargo de embaixador do Brasil na OEA, foi interpelado sobre a dívida que o País acumula 
com o órgão. A pergunta sobre o pagamento da dívida foi suscitada pela Conectas, através da campanha “Embaixador, eu 
#QueroSaber”, na qual internautas puderam votar nas perguntas que gostariam que fossem feitas ao Embaixador.

Adicionalmente, especialistas da Conectas publicaram artigo em 2015 sobre o compromisso dos Estados parte da OEA com 
o financiamento do SIDH, analisando majoritariamente o caso brasileiro e a distância entre o discurso oficial e a prática nesse 
caso. O artigo compõe livro publicado com a colaboração de especialistas de oito organizações latino-americanas, que foi 
lançado em Washington D.C., durante a 156ª sessão da CIDH.

http://www.cels.org.ar/home/index.php?info=&ids=&lang=en&ss=
http://www.dejusticia.org/#!/index
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/ElectionWGBusinessHR%20-%20Letter%20and%20Principles-2.pdf
http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2015/01/1582081-brasil-nao-contribui-com-comissao-da-oea-ha-cinco-anos.shtml
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/35918-embaixador-eu-querosaber
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/35918-embaixador-eu-querosaber
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Contando_monedas_el_financiamiento_del_s.pdf


Comércio Internacional de Armas

Desde junho de 2013, o Brasil, quarto maior exportador de armas leves 
no mundo segundo a Small Arms Survey, é signatário do Tratado de Co-
mércio de Armas (TCA). Tendo sido um dos primeiros países a assiná-lo, 
o Brasil sinalizou ao mundo que pretendia colaborar com a regulação res-
ponsável do comércio internacional de armas. Porém, três anos se pas-
saram e sua entrada no acordo ainda não aconteceu devido à demora no 
processo de ratificação.

A Conectas vem acompanhado de perto os trâmites de ratificação do 
TCA, tendo feito diversas reuniões com deputados e senadores com o objetivo de sensibilizá-los à importância do mesmo. 
Em setembro, a organização publicou em seu site um dossiê explicativo dando 3 razões para o Brasil ratificar o tratado. 
Em dezembro, foi dado o primeiro sinal de avanço na Câmara, pois a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
(CREDN) aprovou o parecer do relator da matéria, deputado Eduardo Barbosa (PSDB-MG), favorável à ratificação do TCA.

Assista o vídeo de Camila Asano, coordenadora de Política Externa da Conectas, gravado ao término da I Conferência sobre 
o Tratado de Comércio de Armas em agosto, no México.

http://www.smallarmssurvey.org/weapons-and-markets/transfers/exporters.html
http://www.un.org/disarmament/ATT/
http://www.un.org/disarmament/ATT/
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/brasil-e-um-dos-primeiros-a-assinar-o-tratado-sobre-comercio-de-armas-na-onu
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40295-tratado-de-armas-3-razoes-para-o-brasil-ratificar


Fechamento de Guantánamo

O presidente americano Barack Obama assumiu a presidência 
em 2009 com a promessa de acabar com um dos mais graves ca-
sos de violação de direitos humanos nas Américas: a detenção arbi-
trária e indefinida de homens no presídio de Guantánamo. Passados 
seis anos desde sua posse, o fechamento do complexo ainda não se 
concretizou.

Hoje, diversas pessoas seguem detidas na prisão, aberta em 2002 
no contexto da chamada ‘guerra ao terror’. Muitas delas já passa-
ram por um extenso e criterioso processo de revisão por agências 
norte-americanas (incluindo o FBI e a CIA) e, por decisão unânime, 
já estão aptas para libertação. É aí que o governo brasileiro pode fazer a diferença, pois devido às restrições aprovadas 
pelo Congresso americano, essas pessoas não podem ir para os Estados Unidos e tampouco regressar aos seus países 
de origem, dada a situação de insegurança e o alto risco de perseguição e tortura. Por isso, a liberdade dessas pessoas 
depende de outras nações dispostas a aceitá-las, tal como fez o Uruguai em 2014.

Desde 2014, a Conectas vem trabalhando para denunciar as violações de direitos humanos ocorridas em Guantánamo 
e para que o Brasil receba detentos que já estão aptos para a transferência.

Em junho, às vésperas da visita da presidente Dilma Rousseff a Ba-
rack Obama, Conectas e parceiros apresentaram denúncia no Con-
selho de Direitos Humanos da ONU contra a existência da prisão de 
Guantánamo e contra o programa de tortura operado pela CIA. Na 
ocasião, as organizações chamaram a atenção para a urgência em 
reassentar detentos de Guantánamo que já estão aptos para trans-
ferência. As organizações também demandaram uma investigação 
independente sobre o programa de tortura da CIA, revelado em 2014 
pelo Senado americano.

Na véspera da visita, Conectas publicou um artigo na Folha de São 
Paulo intitulado “Por que o Brasil deve ajudar a fechar Guantánamo”, confira aqui.

Witness Against Torture

Roberto Stuckert/Presidência da República

VISITA DE DILMA AOS EUA

http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40105-momento-crucial
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40126-por-que-o-brasil-deve-ajudar-a-fechar-guantanamo


Conectas trabalhou para que o livro “O Diário de Guantánamo” fosse 
publicado no Brasil e realizou evento de lançamento em parceria com 
a editora Companhia das Letras. O diário foi escrito por Mohamedou 
Ould Slahi, um dos 114 detentos do presídio americano, que relata sua 
experiência do cotidiano do complexo prisional até os interrogatórios e 
a tortura.

“DIÁRIO DE GUANTÁNAMO”



CONSTRUINDO REDES



Colóquio Internacional de Direitos Humanos

O COLÓQUIO INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS é realizado desde 2001. Ao longo dos anos, o evento reuniu 
mais de 1,5 mil ativistas de 80 países diferentes, tornando-se um dos mais tradicionais encontros de direitos humanos 
do mundo.

Entre 24 e 29 de maio de 2015, em São Paulo, ocorreu XIV Colóquio Internacio-
nal de Direitos Humanos. O tema central do evento foi a relação entre direitos 
humanos e as ruas. Pela primeira vez, o Colóquio foi realizado pela Conectas 
em conjunto com outras três entidades: CELS (Centro de Estudios Legales y So-
ciales), da Argentina, LRC (Legal Resources Centre), da África do Sul, e KontraS, 
da Indonésia. Para saber mais clique aqui.

Em preparo para o encontro, a Conectas elaborou um cuidadoso processo de 
seleção de participantes e monitores(as) voluntários(as), além de estar em di-
álogo constante com os três parceiros organizadores com o objetivo de gerar 
uma agenda de impacto para o debate sobre o tema.

“É um tema relevante e atual no Norte e no Sul, em regimes democrá-
ticos e autoritários, em países desenvolvidos e em desenvolvimento”, 
explica Ana Cernov, coordenadora do programa Sul-Sul da Conectas, sobre a decisão 
de organizar o Colóquio acerca de um tema menos amplo que em outros anos e que 
pudesse trazer para o diálogo ativistas de todas as partes do mundo.

“Queremos debater como as causas se transformam em mobilizações, 
como lidar com a repressão e garantir direitos e liberdades nas ruas. 
Queremos, ainda, discutir como e por que organizações se engajam em 
manifestações e como articulam essa participação com o trabalho de 
pesquisa e advocacy. São perguntas determinantes para o futuro do mo-
vimento de direitos humanos”, 
completa.

XIV COLÓQUIO INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

http://www.cels.org.ar/home/index.php
http://www.lrc.org.za/
http://www.kontras.org/home/
http://www.conectas.org.br/pt/acoes/coloquio


Entre os diversos participantes e palestrantes que compuseram o XIV Colóquio é possível ressaltar, por exemplo, a 
contribuição de Phillip Agnew, do movimento Black Lives Matter, que trouxe para o Colóquio a viva realidade de jovens 
negros americanos, vítimas da violência policial e a experiência marcante das manifestações que ocuparam as ruas de 
Ferguson em defesa da população jovem negra.

Outro relato marcante, que deixou uma marca indelével de esperança em todos os participantes, foi proferido pela ativis-
ta argentina Vera Jarach, do movimento Madres de La Plaza de Mayo – Línea Fundadora. Jarach defendeu a memória 
como um ato de resistênciae concluiu afirmando que “a rua é o melhor lugar do mundo para reivindicar nossas lutas”.

Para ler mais sobre os debates durante o XIV Colóquio Internacional de Direitos Humanos, clique aqui.

http://madresfundadoras.blogspot.com.br/
http://www.conectas.org/pt/acoes/coloquio/noticia/39990-veja-como-foi-o-xiv-coloquio


Revista SUR

Publicada pela primeira vez há 11 anos com o intuito de aprofundar 
e fortalecer os vínculos entre acadêmicos e ativistas do Sul Global e au-
mentar a sua participação no debate global, a Revista Sur tem evoluído 
continuamente.

Após sua 20ª edição comemorativa publicada em dezembro de 2014 
– que contou com alguns dos principais nomes no mundo de direitos 
humanos na atualidade – a Revista Sur passou a adotar um formato 
mais acessível, discutindo principalmente questões contemporâneas 
de direitos humanos.

Atualmente cada edição da revista conta com um dossiê dedicado a 
temas relevantes aos direitos humanos, possui estudos de caso, abriga 
perspectivas institucionais de organizações da sociedade civil, como gestão, financiamento, sustentabilidade e outros 
tópicos, além de conter outras novas seções com trabalhos artísticos e diferentes formas de linguagem.

A partir de 2016, a Revista publicará duas edições por ano, disponíveis em três idiomas (inglês, português e espanhol).

A fim de tornar a Sur ainda mais relevante e acessível, a revista agora é publicada majoritariamente online, através de 
um novo site.

De agosto a dezembro de 2015, a revista on-line recebeu mais de 23 mil acessos. Semanalmente, a Conectas envia 
e-mails e faz divulgações nas redes sociais sobre artigos da Sur, segmentando o envio de acordo com os interesses 
variados de diferentes grupos. Além disso uma nova política editorial, que prima por enfatizar temas atuais e relevantes, 
tem possibilitado a presença cada vez maior de destacadas vozes dos direitos humanos entre os autores da revista. 
Todas essas mudanças têm contribuído para aproximar mais leitores à Sur e intensificar a qualidade dos debates do 
movimento de direitos humanos.

A 21ª edição da Revista Sur é composta por um dossiê com 
nove artigos originais sobre a chamada “guerra às drogas” e seu 
impacto sobre os direitos humanos no Sul Global. Julita Lem-
gruber, pesquisadora e especialista no assunto, foi a editora 
convidada dessa edição. Entre os autores estão o neurocientista 
Carl Hart, professor de psicologia na Universidade de Columbia, 
e Anand Grover, ex-relator da ONU sobre o direito à saúde e um 
membro da Comissão Mundial sobre Políticas de Drogas. Os 

NOVO SITE

SUR 21: GUERRA ÀS DROGAS

http://sur.conectas.org/
http://sur.conectas.org/edicao-21/slogans-vazios-problemas-reais/
http://sur.conectas.org/edicao-21/onu-em-2016-um-divisor-de-aguas/


artigos tratam de experiências práticas e pesquisas realizadas na Índia, Tailândia, Colômbia, Argentina, Brasil, Estados 
Unidos e Nigéria.

Além disso, esta edição conta com outros oito textos diversos em tamanho e formato. Pela primeira vez, a Revista Sur 
apresenta um ensaio fotográfico, com curadoria de Leandro Viana, que reúne imagens e relatos de cinco fotógrafos in-
ternacionais sobre protestos em seus países.

Acesse a Sur 21 completa aqui.

Na edição de número 22 da Revista Sur apresentamos um dossiê completo sobre Armas e Direitos Humanos, matizando 
esse debate a partir da perspectiva das mais diversas e relevantes vozes. Entre os autores desta edição estão: a ganha-
dora do Prêmio Nobel da Paz Jody Williams (EUA); o Relator Especial da ONU sobre os direitos à liberdade de reunião pa-
cífica e de associação, Maina Kiai (Quênia); uma das principais vozes na academia de direitos humanos, Kathryn Sikkink 
(EUA); além de outras importantes referências.

Como editor convidado, a Sur 22 contou com Daniel Mack, mestre em Relações Internacionais com rica trajetória profis-
sional no âmbito da redução da violência armada e em questões de segurança internacional.

A Sur 22 trouxe também um ensaio fotográfico com Fellows da Magnum Foundation e infográficos que facilmente des-
vendam o tema de Armas e Direitos Humanos para um leitor/a leigo/a.

Além do dossiê temático, esta edição traz aos leitores importantes debates a respeito de temas variados como: bancos 
e direitos humanos, transparência no terceiro setor, maternidade na prisão, cultura do estupro na Índia, entre outros.

Acesse a Sur 22 completa aqui.

SUR 22: ARMAS E DIREITOS HUMANOS

http://sur.conectas.org/edicao-21/onu-em-2016-um-divisor-de-aguas/
http://sur.conectas.org/asia-em-defesa-de-politicas-de-droga-mais-humanas-e-eficazes/
http://sur.conectas.org/edicao-21/o-elefante-na-sala-drogas-e-direitos-humanos-na-america-latina/
http://sur.conectas.org/o-elefante-na-sala-drogas-e-direitos-humanos-na-america-latina/
http://sur.conectas.org/edicao-21/politicas-de-drogas-e-saude-publica/
http://sur.conectas.org/edicao-21/slogans-vazios-problemas-reais/
http://sur.conectas.org/edicao-21/slogans-vazios-problemas-reais/
http://sur.conectas.org/edicao-21/africa-ocidental-uma-nova-fronteira-para-a-politica-de-drogas/
http://sur.conectas.org/protestos-globais-pela-lente-dos-fotografos/
http://sur.conectas.org/home/edicao-21/
http://sur.conectas.org/edicao-22/mulheres-armas-paz-e-seguranca/
http://sur.conectas.org/retomando-espaco-civico-por-meio-litigio-com-apoio-da-onu/
http://sur.conectas.org/edicao-22/protagonismo-da-america-latina-em-direitos-humanos/
http://sur.conectas.org/edicao-22/protagonismo-da-america-latina-em-direitos-humanos/
http://sur.conectas.org/o-impacto-das-armas-sobre-populacao-civil/
http://sur.conectas.org/infograficos-armas-e-direitos-humanos/
http://sur.conectas.org/home/edicao-22/




Conectando o Sul Global

Um dos objetivos fundamentais da Conectas é fortalecer o trabalho individual e coletivo de defensores de direitos hu-
manos do Sul Global – América Latina, África e Ásia. A fim de fazer isso, Conectas esforça-se para garantir a existência 
de uma forte rede de defensores de direitos humanos e contribuir para um movimento global coordenado e ativo.

A organização mantém e fomenta essa rede em  países e regiões de todo o Sul Global, reforçando o impacto do trabalho 
de cada defensor(a) por meio dessas parcerias.

Em setembro de 2014, desapareceram 43 alunos de 
uma escola rural em Ayotzinapa, estado de Guerrero, 
México. Desde então, a Conectas tem realizado diver-
sas ações para dar visibilidade ao caso, que se tornou 
conhecido não apenas pela intensidade da violência, 
mas pelas evidências de envolvimento de agentes do 
Estado e do crime organizado nas desaparições força-
das. O caso se insere em um amplo contexto de violên-
cia no país que registra mais de 26 mil desaparecimen-
tos no período de 2006 a 2014.

A Conectas contribuiu para uma campanha global que exige esclarecimentos e a devida responsabilização dos envolvidos. 
A organização apoiou amigos e familiares dos estudantes desaparecidos na denúncia do caso em órgãos internacionais 
de proteção dos direitos humanos e participou de mobilização na Cidade do México em memória de um ano do desapare-
cimento dos estudantes. Para mais informações clique aqui, aqui e aqui.

Assista abaixo vídeo de estudantes brasileiros em memória a um ano do desaparecimento.

Leia aqui entrevista na Sur 21 com Gerardo Torres Pérez & María Luisa Aguilar, ativistas mexicanos, sobre a questão do 
desaparecimento forçado no País e o caso dos 43 estudantes de Ayotzinapa.

DESAPARECIMENTOS FORÇADOS EM AYOTZINAPA, MÉXICO

http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/28751-vozes-de-ayotzinapa
http://www.conectas.org/pt/acoes/sur/noticia/40326-a-busca-tem-que-continuar
http://www.conectas.org/pt/acoes/sur/noticia/40404-ayotzinapa-ainda-faltam-43


Restrições à atuação da sociedade civil

Em 2015, a Conectas deu início a um estudo sobre diversas ameaças que tem surgido ao redor do mundo, capazes de 
restringir severamente a atuação da sociedade civil. Essa iniciativa surgiu a partir dos debates realizados durante o XIV 
Colóquio Internacional de Direitos Humanos, que reforçaram a crença de que há algumas tendências gerais de restrição 
para movimentos reivindicatórios e que possuem pontos comuns entre norte e sul, mas também entre o tipo de esforços 
levados adiante pelo Estado para conter a sociedade civil.

Atualmente, a Conectas está mapeando padrões legais e institucionais que constrangem a atuação de movimentos, ONGs, 
ativistas, jornalistas e outros atores da sociedade civil, que criminalizam suas ações de diferentes maneiras. Ações em 
parceria estão sendo planejadas, com organizações locais e internacionais, a fim de fazer frente a essas ameaças. Recen-
temente, a Conectas integrou-se a uma Plataforma, composta por organizações da sociedade civil, a qual tem monitorado 
os impactos do GAFI, Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo.

Segundo especialistas, além de desnecessário e inconstitucio-
nal, o projeto de lei antiterrorismo (PL 2016/2015) está repleto de 
elementos subjetivos que permitem uma aplicação arbitrária de 
suas cláusulas sobre indivíduos, coletivos e, principalmente, mo-
vimentos sociais. Ativistas acreditam que, a norma poderá servir 
como instrumento de repressão a qualquer movimento reivindi-
catório, ferindo o legítimo direito ao protesto.

Durante o ano de 2015, a Conectas conduziu diversas ações refe-
rentes ao tema. Destacamos algumas:

•  A fim de fomentar o debate público sobre o assunto, a Conectas 
promoveu um evento intitulado “Lei antiterrorismo: Um ataque 
contra a democracia”. O debate teve transmissão online através 
do Estúdio Fluxo e foi conduzido por especialistas do direito e re-
presentantes da sociedade civil e movimentos sociais. Para mais 
informações clique aqui.

•  Após articulação liderada pela Conectas, em novembro, quatro 
relatores especiais da ONU criticaram publicamente o projeto de 
lei antiterrorismo. Para eles, o projeto é muito abrangente na defi-
nição de terrorismo e pode restringir liberdades fundamentais.

PROJETO DE LEI ANTITERRORISMO (PL 2016/2015)

http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40207-desnecessario-e-inconstitucional
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40207-desnecessario-e-inconstitucional
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1514014
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40312-ataque-contra-a-democracia
http://www.fluxo.net/tudo/dialogos-conectas-antiterrorismo
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40346-nova-lei-velha-tatica
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1514014


“Estamos preocupados que a definição do crime estabelecida 
pelo projeto de lei possa resultar em ambiguidade e confusão 
na determinação do que o Estado considera como crime de ter-
rorismo, potencialmente prejudicando o exercício dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais”
disseram os relatores em pronunciamento público.

Leia mais aqui.

A forma violenta e intimidatória como a polícia vêm atuando du-
rante manifestações populares foi abordada em audiência ocor-
rida março de 2015, na Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos (CIDH), em Washington D.C., EUA.

O tema da violência por parte de forças de segurança foi proposto 
pela Conectas e outras 29 entidades de 11 países do continente. 
Elas argumentaram que juntamente com o crescimento do núme-
ro de manifestações na região, ocorre também um aumento da 
repressão, tanto das forças policiais como do Judiciário. As entida-

des pediram que a Comissão Interamericana elabore um documento que discuta padrões de comportamento, especial-
mente das forças públicas, em protestos sociais. Foi pedido também que sejam adotadas normas regionais para o uso 
de armas não letais. Mais informações aqui.

Veja aqui imagens denunciando a brutalidade da Polícia Militar no Brasil durante protesto realizado em São Paulo, em 
janeiro de 2015.

RESTRIÇÃO DO DIREITO AO PROTESTO – VIOLÊNCIA POLICIAL NAS AMÉRICAS

http://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/DisplayNews.aspx?NewsID=16709&LangID=E
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/40407-onu-critica-pl-antiterrorista
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Pedido%20de%20Audiencia%20sobre%20Respuestas%20Estatales%20frente%20a%20la%20Protesta%20Social.pdf
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/31811-oea-discute-abusos-das-policias-em-protestos-no-brasil
http://www.conectas.org/pt/acoes/justica/noticia/27680-a-brutalidade-da-pm-em-8-gifs


Fellowship Conectas

O programa de Fellowship da Conectas é uma maneira de conectar defensores de direitos humanos do Sul Global para troca 
de experiências e fomento de trabalhos e novas parcerias. O programa consiste em trazer defensores de direitos humanos de 
outras partes do Sul Global para passar algumas semanas na Conectas, trocando experiências com especialistas e parceiros da 
organização e fortalecendo a rede de defensores para futuras ações conjuntas.

FELLOWSHIP CONECTAS – EDIÇÃO 2015

Ao longo do ano de 2015, Conectas acolheu dois grupos de Fellows. O primeiro, composto por dois ativistas africanos, trocou 
experiências com nossa equipe em temas de política externa e direitos humanos. O segundo grupo, formado por três ativistas 
latino-americanos, trabalhou em temas de empresas e direitos humanos, discutindo os impactos socioambientais dos investi-
mentos chineses na região.

Saiba mais sobre os fellows recebidos pela Conectas em 2015:

Josua Loots, sul-africano, é pesquisador do Centro para Direitos Humanos da Universidade de Pretoria. Josua desenvolve pro-
jetos dentro dos seguintes temas: avaliação de impactos em Direitos Humanos; implementação dos Princípios Orientadores da 
ONU para Empresas e Direitos Humanos; impacto das industrias extrativistas na África sob a perspectiva dos Direitos Humanos.

Ivy Fidelia Odia, nigeriana, trabalha na Partnership for Justice (PJ). A organização é composta por profissionais comprometidos 
com a promoção da igualdade, da justiça e da globalização dos patamares de direitos humanos, promovendo suporte a vítimas 
de violações e criando condições para sua proteção na Nigéria.

Silvia Molina, boliviana, é pesquisadora do CEDLA (Centro de Estudios Para el Desarrollo Laboral y Agrario). Através da produção 
de conhecimento, o CEDLA contribui para o fortalecimento da ação política de trabalhadores rurais e urbanos, buscando superar 
as relações sociais de subordinação e dominação.

Paulina Garzón, equatoriana, é pesquisadora com 25 anos de experiência no tema de meio ambiente e financiamento de ins-
tituições internacionais na América Latina. Paulina é diretora do CLASII (China-Latin America Sustainable Investments Initiative), 
com sede em Washington DC.

Gianfranco Ciccia, peruano, é cientista político e trabalha na organização DAR (Derecho, Ambiente y Recursos Naturales). DAR é 
uma ONG comprometida com a boa governança, o desenvolvimento sustentável e a promoção dos direitos indígenas na Amazônia.

“Todas as reuniões reforçaram a necessidade de nos enrique-
cermos mutuamente do trabalho que realizamos e apontaram 
para a necessidade – e a disposição – de desenvolvermos mais 
trabalhos colaborativos.”
Comentário de Paulina Garzón sobre o programa de Fellowship da Conectas.

http://www.chr.up.ac.za/
http://pjnigeria.org/
http://www.cedla.org/inicio
https://www.wcl.american.edu/environment/iiscal.cfm
http://www.dar.org.pe/


COMUNICAÇÃO E ÁREAS INSTITUCIONAIS



Desenvolvimento Institucional

A área de desenvolvimento institucional da Conectas é responsável por garantir a sustentabilidade da organização. 
Tal sustentabilidade é alcançada por meio da manutenção de uma ampla base de apoiadores, por meio da implemen-
tação de processos de avaliação interna e planejamento e através da captação de recursos para assegurar a saúde 
financeira da organização.

Em 2015, Conectas expandiu significativamente sua presença em 
universidades brasileiras. Essa iniciativa alcançou mais de 4000 es-
tudantes, através de palestras dadas por especialistas da Conectas, 
de eventos da Revista Sur, do curso anual de jornalismo e direitos 
humanos, de debates públicos promovidos pela organização etc.

No dia 10 de dezembro, Conectas abriu suas portas para sediar uma 
“Feira de Ideias” em celebração ao dia internacional dos Direitos Hu-
manos. Estudantes, professores, ativistas, coletivos, movimentos e 
organizações que trabalham com direitos humanos puderam expor seus trabalhos para cerca de 100 pessoas que parti-
ciparam do evento. Mais informações aqui.

Essa aproximação com o público estudantil permitiu à Conectas ampliar o alcance de suas discussões e aproximar a luta 
pelos direitos humanos da geração jovem universitária.

Em 2015, a área de Desenvolvimento Institucional apoiou a equipe da Conectas na realização de um profundo processo 
de avaliação, que analisou as estratégias empregadas pela organização e os resultados atingidos durante o ano de 2015. 
As reflexões desse processo subsidiaram a formulação do planejamento operacional da Conectas para o ano de 2016.

MOBILIZAÇÃO

AVALIAÇÃO E PLANEJAMENTO

http://www.conectas.org/pt/noticia/40465-feira-dos-direitos-humanos


No último ano, Conectas adquiriu conhecimento sobre diversificação das fontes de financiamento, com foco particular na 
captação com indivíduos.

DIVERSIFICAÇÃO DA MATRIZ DE FINANCIAMENTO



Comunicação

Durante 2015, a área de comunicação também concentrou esforços na publicação de artigos de opinião, dado o impor-
tante papel deste tipo de publicação para fomentar uma opinião pública mais crítica e contribuir com nossas ações estra-
tégicas de advocacy. Ao longo do ano, a Conectas publicou 30 artigos de opinião. Entre eles, destacam-se:

Os canais online da Conectas também vêm se consolidando como importantes difusores de mensagens, de campanhas 
e de histórias que ajudam a construir um ambiente mais propício à promoção dos direitos humanos no Brasil junto à 
sociedade. Nesse âmbito, destaca-se um vertiginoso crescimento da Fanpage do Facebook da Conectas, que em 2015 
apresentou um crescimento orgânico de quase 60%, com 8,9 mil novos seguidores.

REDES SOCIAIS

Em 2015, a Conectas manteve um volume similar de citações na imprensa em comparação com o ano anterior, com 
uma média de 9,7 citações diárias. Entretanto, nota-se uma maior regularidade da presença da organização nos meios de 
comunicação ao longo do ano (em 2014, houve claramente momentos de picos de cobertura, intercalados a períodos de 
baixa exposição). Outra diferença que mostra o fortalecimento do trabalho de divulgação junto aos meios de comunicação 
tradicionais foi a maior presença da Conectas nos cinco principais jornais impressos do país (Folha de S. Paulo, O Estado 
de S. Paulo, O Globo, Correio Braziliense e Valor Econômico). Foram 123 menções, em comparação com as 80 do ano 
anterior). Alguns destaques:

CONECTAS NA MÍDIA

FOLHA DE SÃO PAULO:

FOLHA DE SÃO PAULO:

O ESTADO DE SÃO PAULO:

O GLOBO:

O ESTADO DE SÃO PAULO:

EL PAÍS:

ONG vai à ONU em 
caso de juiz impedido 
de julgar crimes

Por que o Brasil 
deve ajudar a fechar 
Guantánamo

Decisão do STF é 
importante para mudar 
Pedrinhas’ diz ONG

O Estado torturador e a 
falta de provas

Audiência de custódia 
revela indício de tortura 
em 277 casos de prisões

O medo: uma velha 
desculpa para novos 
retrocessos

http://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/06/1646444-ong-vai-a-onu-em-caso-de-juiz-impedido-de-julgar-crimes.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/06/1646444-ong-vai-a-onu-em-caso-de-juiz-impedido-de-julgar-crimes.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/06/1646444-ong-vai-a-onu-em-caso-de-juiz-impedido-de-julgar-crimes.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2015/06/1648736-por-que-o-brasil-deve-ajudar-a-fechar-guantanamo.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2015/06/1648736-por-que-o-brasil-deve-ajudar-a-fechar-guantanamo.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2015/06/1648736-por-que-o-brasil-deve-ajudar-a-fechar-guantanamo.shtml
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,decisao-e-importante-para-mudar-pedrinhas--diz-ong,1743723
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,decisao-e-importante-para-mudar-pedrinhas--diz-ong,1743723
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,decisao-e-importante-para-mudar-pedrinhas--diz-ong,1743723
http://oglobo.globo.com/rio/artigo-estado-torturador-a-falta-de-provas-16736398#ixzz3nR1D1iVO
http://oglobo.globo.com/rio/artigo-estado-torturador-a-falta-de-provas-16736398#ixzz3nR1D1iVO
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,audiencia-de-custodia-revela-indicio-de-tortura-em-277-casos-de-prisoes,1765856
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,audiencia-de-custodia-revela-indicio-de-tortura-em-277-casos-de-prisoes,1765856
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,audiencia-de-custodia-revela-indicio-de-tortura-em-277-casos-de-prisoes,1765856
http://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/11/opinion/1447197750_360299.html
http://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/11/opinion/1447197750_360299.html
http://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/11/opinion/1447197750_360299.html


Em 2015, a Conectas em parceria com Oboré, Abraji (Associação 
Brasileira de Jornalismo Investigativo) e Sinpro-SP (Sindicato dos 
Professores de São Paulo) realizou a segunda edição do Curso de 
Informação sobre Jornalismo e Direitos Humanos. No total, foram 
436 estudantes universitários inscritos de 19 estados brasileiros. 
Os candidatos representam mais de 21 cursos de quase 100 fa-
culdades em todo o País.

Os 20 alunos selecionados participaram de palestras e entrevis-
tas coletivas com especialistas ao longo dos meses de outubro e 

novembro de 2015. O curso alia a prática reflexiva da cobertura jornalística com o conhecimento teórico dos temas de 
direitos humanos abordados.

CURSO DE JORNALISMO E DIREITOS HUMANOS

http://obore.com/
http://abraji.org.br/
http://www.sinprosp.org.br/index.asp


Administrativo & Financeiro

Conectas acredita que a transparência da organização é fator fundamental. Em 2013, foi investido na atua-
ção ativa do Conselho Fiscal, política essa que permanece. Também mantivemos a auditoria externa contratada em 
2013 – Pricewaterhouse Coopers. O planejamento e a coordenação das operações administrativas e financeiras da 
Conectas continuam garantindo a fluidez e boa execução dos programas e áreas. O departamento também continua 
fortalecendo sua atuação e interação com os programas e demais áreas institucionais da organização, assim zelando 
por sua saúde financeira e administrativa.

Também investiu em um sistema financeiro online para controle gerencial do orçamento da organização e em treina-
mento em Gestão de Departamento de Pessoal.

Encerramos o ano de 2015 com todas as certificações e certidões vigentes regularizadas.



APOIE A CONECTAS



Torne-se um defensor de direitos humanos

Apoie a Conectas e contribua para:

• Monitorar e denunciar violações que ocorrem no Brasil e no mundo;

• Fortalecer o movimento de direitos humanos na América Latina, África e Ásia;

• Acabar com práticas como a tortura e a revista vexatória nas prisões brasileiras;

• Responsabilizar o setor privado por ações que negligenciam os direitos humanos;

• Tornar a política externa brasileira mais transparente e democrática.

Doe aqui

APOIE A CONECTAS E AJUDE-NOS A CONSTRUIR UM MUNDO MAIS JUSTO

http://www.conectas.org/doacao

